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Advogados voltarao a ter atendimento prioritario no INSS

O atendimento prioritério a advogados em agéncias do INSSfoi restabel ecido pela Justica Federal. A
medida tinha sido concedida liminarmente em 2015, mas foi suspensa por embargos de declaracéo
apresentados pelo INSS.

O Conselho Federal da OAB ingressou com Ac¢do Civil Pdblica contra o INSS alegando desrespeito a
prerrogativas da advocacia apos receber reclamagdes de advogados em relacéo ao atendimento nas
agéncias do Instituto. A liminar garante atendimento sem agendamento prévio, em local préprio e
independente de distribuicdo de senhas, durante o horario de expediente.

Divulgacéo

Atendimento

Advogados voltardo ater atendimento prioritario nas agéncias do INSS.
Divulgagéo

A decisdo, que deve ser aplicada em até 30 dias, obriga o INSS a aceitar que os advogados protocolizem
mais de um beneficio por atendimento. Também impede o0 6rgéo de exigir retirada de senha para
protocolar documentos e petigoes.

“Prerrogativas ndo sdo meros direitos, elas ndo séo opcionais ou discricionarias. Logo, néo cabe ao
orgéo decidir se 0 advogado deve ou ndo ter atendimento diferenciado”, afirmou o presidente do
Conselho Federal da OAB, Claudio Lamachia.

Para o procurador de defesa de prerrogativas do Conselho Federal da OAB, Charles Dias, o
requerimento da entidade é também uma sugestdo para conferir mais agilidade e eficiéncia nos
atendimentos. “Um advogado gue representa trés segurados chega ao INSS e tem que retirar trés senhas
diferentes, para agendar trés visitas. Seria muito mais descomplicado garantir que, em uma mesma
visita, ele possatratar de mais de um processo, de modo a facilitar as coisas a advocacia, ao segurado e
ao proprio 6rgdo.” Com informagdes da Assessoria de Imprensa do Conselho Federal da OAB.

Clique aqui paraler a decisio.
Clique aqui paraler a Agao Civil Publicada OAB.
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